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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL  Nº 0017191-53.2015.815.2002 – 3ª  Vara Criminal da
Comarca da Capital
Relator: Des Carlos Martins Beltrão Filho
Apelante: Ricardo de Souza Almeida 
Advogado: Edson Luiz da Silva Barbosa
Apelada: A Justiça Pública

ROUBO  QUALIFICADO  PELO  EMPREGO  DE
ARMA  E  CONCURSO  DE  AGENTES  –
MOTORISTA  RESPONSÁVEL  PELA  FUGA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  SÚPLICA  PELA
ABSOLVIÇÃO.  ALEGADA  FRAGILIDADE  DAS
PROVAS. DESACERTO DO PEDIDO. CONTUDENTE
ACERVO  PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  DE  FORMA  GENÉRICA.
ARGUMENTO  DE  PENA  EXACERBADA  PELO
FATO  DO  APELANTE  NÃO  TER  FEITO  USO  DE
VIOLÊNCIA.  PEDIDO  ALTERNATIVO  DE  MENOR
PARTICIPAÇÃO  DO  DELITO.  PENA  APLICADA
DENTRO  DOS  PADRÕES  LEGAIS.
DESPROVIMENTO DO APELO.

Estando evidenciado  que o réu  acompanhado de outros
elementos,  mediante a utilização de arma de fogo e em
acordo de  vontades  com outrem,  subtraiu,  por  meio  de
violência,  bem  alheio  móvel,  a  sua  condenação  pela
prática delitiva prevista no art. 157, § 2º, I e II, do CP, é
imposição legal.

Restando comprovada  a  convergência  de  vontades  para
um  fim  comum,  bem  como  a  colaboração  moral  ou
material  dos  agentes  para  a  execução do crime,  devem
eles  responder  pelo  resultado,  sendo  descabida  a
diminuição  da  pena  pelo  instituto  da  participação  de
menor importância.

Fixada  a  pena  dentro  dos  padrões  legais  abstratamente
cominado,  impossível  acolher-se  a  alegação  de
exacerbação da reprimenda.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, em desarmonia
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

Relatório

Ricardo de Souza Almeida e Uanderson dos Santos Teixeira
foram denunciados, perante o Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca da Capital,
como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, sob a acusação de
haver, no dia 01 de agosto de 2015, por volta das 16h, na Padaria Bessa Mar, no
Bairro  do  Bessa,  nesta  cidade,  em  companhia  de  outros  sócios  de  empreitada,
mediante a utilização de arma de fogo, renderam os seguranças e assaltaram o caixa
do  estabelecimento,  bem  assim  os  clientes:  Ismael  Fernandes  Barros,  Ednaldo
Fernandes da Silva, Osnan de Araújo Veloso e Maria Cristina Galvão Araújo. Em
seguida, empreenderam em fuga.

Narra  a  inicial,  ainda,  que  ao  tomarem  conhecimento  da
ocorrência, os milicianos localizaram os increpados no “Retão de Manaíra”. Todavia,
durante a abordagem os increpados passaram a efetuar disparo contra os policiais. E,
durante a perseguição, o veículo que conduzia o bando, colidiu com um muro de uma
residência após o segundo denunciado ser atingido por disparos.

Encerrada  a  instrução  criminal,  restou  o  réu  condenado,  nos
termos do pórtico acusatório, a uma pena final de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses e
18 (dezoito) dias de reclusão e 120 (cento e vinte) dias-multa, calculados na base de
1/30 do salário-mínimo vigente ao tempo do fato (fls. 257).

A  sentença  transitou  em julgado  para  o  réu  Uanderson  dos
Santos Teixeira, conforme atesta a certidão de fls. 289/v.

Não  se  conformando  com  o  resultado,  apenas  a  defesa  de
Roberto  de  Souza  Almeida interpôs  o  presente  recurso,  objetivando,
alternativamente, a absolvição do réu, em face da fragilidade do acervo probante ou a
redução da pena aplicada (fls. 275/288).

Contrarrazões ministeriais ofertadas às fls. 294/295

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer (fls. 302/320), opinou pelo provimento parcial do recurso, no sentido de se
considerar a detração da pena já cumprida provisoriamente, para abrandar o regime
inicial de cumprimento de pena para o semiaberto.
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É o relatório.

Voto - Des. Carlos Martins Beltrão Filho:

Das provas

Exsurge  dos  autos  que  o  insurreto,  acompanhado  dos  seus
comparsas e do menor Eduardo Dantas da Silva,  mediante a utilização armas de
fogo, com as quais ameaçaram as vítimas, e subtraíram R$ 142,75 (cento e quarenta
e dois reais e setenta e cinco centavos) do estabelecimento comercial, 03 Celulares e
uma bolsa dos clientes.

Ainda  segundo  o  caderno  processual,  todos  os  envolvidos
sabiam que o objetivo do grupo era assaltar a padaria localizada em frente a agência
do Banco do Brasil no Bessa.

Apesar da negativa de participação por parte dos denunciados,
o menor confessou a participação no ato infracional análogo ao roubo. Interrogado
em sede policial, na presença de sua genitora diz claramente às fls. Vejamos alguns
excertos:

“Que ao chegarem ao bairro do Bessa, os ocupantes do
veículo  resolveram  assaltar  uma  padaria  que  fica  em
frente ao Banco do Brasil naquele bairro; Que um deles
ficou no veículo, e desceram o declarante, Wanderson e o
outro  integrante  do  grupo;  Que  após  roubarem  os
clientes  e  funcionários  da  Padaria,  retornaram para o
bairro de Mandacaru; Que ao chegarem no bairro, foram
surpreendidos  por  uma  viatura  da  Polícia  Militar  e
Wanderson  e  o  outro  que  estavam  atrás  do  veículo
começaram a atirar na viatura, onde receberam também
tiros da viatura e Wanderson saiu ferido e foi socorrido
para o Hospital de Traumas; (...)”

Com  efeito,  além  da  supracitada  confissão  extrajudicial;  os
depoimentos  das  testemunhas  ministeriais,  que  confirmam  haver  o  increpado
participado do delito, as declarações prestadas pelo menor foram decisivas para se
constatar a participação do apelante na prática delitiva em disceptação. 

As  testemunhas  da  defesa,  por  sua  vez,  nada  de  relevante
trouxeram  para  o  desfecho  do  caso  em  estudo,  porquanto  se  limitaram  a  tecer
comentário sobre a conduta social dos acusados (fls. 220 - CD), fato este devido e
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coerentemente sopesado pela MM. Juíza a quo, quando da análise das circunstâncias
judiciais.

Destarte,  coadunando-se  as  coerentes  declarações  do  menor,
policiais que efetivaram a prisão, com os demais elementos de prova insertos nos
autos, e sendo estas informações de capital importância neste tipo de delito,  pois
incidindo sobre proceder de desconhecidos ou conhecidos sem qualquer relação de
amor ou ódio, seu único interesse é apontar os verdadeiros culpados e narrar-lhe a
atuação, sem acusar inocentes; perfeita se apresenta a condenação do apelante, como
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Adstrito ao tema, proclama a jurisprudência:

ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE,
NA  POSSE  DA  RES  FURTIVA,  COM  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL  E  INCRIMINAÇÃO  DO
COMPARSA  NA  MESMA  FASE.  RETRATAÇÃO
ISOLADA  EM  JUÍZO.  AUSÊNCIA  DE
RECONHECIMENTO  PESSOAL  DA  VÍTIMA  QUE,
CONFIRMANDO  O  ROUBO,  NÃO  EXCLUI  A
AUTORIA.  INCRIMINAÇÃO  POR  PARTE  DOS
POLICIAIS  RESPONSÁVEIS  PELA  PRISÃO.
AUTORIA  BEM  COMPROVADA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA. Recurso parcialmente provido para redução
da pena em razão da ausência de maus antecedentes e da
primariedade  do  réu.  (TJSP;  APL  0018972-
72.2010.8.26.0000;  Ac.  5353276;  São  Paulo;  Décima
Primeira  Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.  Des.
Alexandre  Almeida;  Julg.  17/08/2011;  DJESP
14/10/2011)

Da Dosimetria

No  mesmo  norte,  acerca  da  possível  exacerbação  da  pena,
nenhuma razão assiste ao irresignado, visto que o julgador, além de haver fielmente
observado o critério trifásico na dosimetria da sanção, fixou-a dentro dos padrões
legais abstratamente cominado.

No  tocante  ao  pleito  de  redução  da  pena imposta,  necessário
pontuar que as circunstâncias judiciais analisadas na primeira fase da fixação da pena
não foram todas favoráveis ao apelante, o que permite a fixação além do mínimo
legal, pois há necessidade de certa exacerbação para que o quantum reste compatível
à ponderação na primeira etapa dosimétrica.
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Este é o entendimento dos Tribunais Superiores:

HABEAS  CORPUS.  2.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA
PARCIALMENTE.  3.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
Fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  4.
Circunstâncias judiciais desfavoráveis. Fundamentação
idônea. 5.  Ordem  denegada.  (STF;  HC  113.266;  MS;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes;  Julg.
27/11/2012; DJE 14/12/2012; Pág. 32). Grifos nossos.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO MAJORADO. DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PERDA DO OBJETO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.  1.
Com  a  superveniência  do  trânsito  em  julgado  da
condenação,  fica  superada  a  análise  da  pretendida
concessão  do  direito  de  recorrer  em  liberdade.  2.  A
existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis
culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime
-  autoriza  a fixação da pena-base  acima do patamar
mínimo e  o  estabelecimento  de  regime  prisional  mais
severo. 3. Recurso a que se nega provimento. (STJ; RHC
29.861;  Proc.  2011/0042868-4;  MS;  Quinta  Turma;  Rel.
Des.  Conv.  Campos  Marques;  Julg.  06/12/2012;  DJE
13/12/2012).

No mesmo sentido, é a jurisprudência local:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  de  furto  qualificado.
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Acervo probatório
robusto. Impossibilidade de absolvição. Não incidência do
princípio do in dubio pro reo. Manutenção da condenação.
Desprovimento do apelo nesta parte.  Pena base. Fixação
acima do mínimo legal.  Possibilidade.  Art.  68  do  CP.
Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  ao  acusado.
Valoração  da  reincidência  nas  circunstâncias  judiciais.
Aplicação  de  agravante  do  art.  61,  inciso  I,  CP.
Impossibilidade.  Bis  in  idem.  Majoração  afastada.
Reprimenda minorada.  Confissão do acusado. Incidência
da  atenuante.  Provimento  parcial.  […]  Sendo
desfavoráveis aos acusados as circunstâncias judiciais,

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0017191-53.2015.815.2002 5

CMBF -  Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

a pena base poderá ser fixada acima do mínimo legal.
A reincidência foi valorada negativamente por duas vezes,
inexistindo dúvidas de que incidiu em bis in idem, o que é
terminantemente  vedado  pelo  ordenamento  jurídico
brasileiro, implicando, assim, a necessidade de ser afastada
a  majoração.  Se  o  acusado  confessa  a  prática  delitiva
perante a autoridade policial  e isso serve de fundamento
para  a  sentença  condenatória,  a  atenuante  deve  ser
reconhecida. (TJPB; ACr 052.2011.000878-7/002; Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  José  Guedes
Cavalcanti  Neto;  DJPB  10/12/2012;  Pág.  16).  Grifos
nossos.

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Júri.  Homicídio
duplamente  qualificado.  Condenação.  Inconformismo.
Apelo com base no art.  593, III,  “c” do CPP. Apontado
erro  ou  injustiça  no  tocante  à  aplicação  da  pena.
Inocorrência.  Reprimenda  fixada  em  patamar  justo  e
suficiente  para  reprimir  a  reiteração  da  conduta.  Estrita
observância do sistema trifásico. Apelo desprovido. Tendo
sido  plenamente  observado  o  sistema  trifásico  de
aplicação da pena, justifica-se a fixação da reprimenda
acima  do  mínimo  legal,  quando  suficiente  para
reprimir  a  conduta  do  agente,  mormente  se
considerada  a  incidência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  ao  acusado.  Apelo  desprovido.  (TJPB;
Proc.  021.2010.001339-6/001;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior;  DJPB
14/11/2012; Pág. 14). Grifos nossos.

Assim sendo,  restou acertada a pena imposta,  razão pela qual,
mantenho-a nos termos da Sentença de base.

Da Alegação de Menor Participação

A alegação de menor participação é desfigurada pelas provas
apresentadas nos autos. Segundo caderno processual ficou patente a colaboração do
apelante  como  responsável  pela  fuga  do  bando.  Sua  contribuição  foi  de  suma
importância no delito. O argumento de não atender ao comando dos milicianos, que
seria os seus salvadores, demonstra isso. 

Outro ponto que desqualifica a menor participação foi não parar
o  veículo,  mesmo  após  ouvir  os  disparos  efetuados  pela  guarnição.  Como  bem
afirmou no seu depoimento, quem parou o veículo foi o muro.
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Sobre o tema a jurisprudência pontifica:

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO (ART.
157,  §  2º,  I,  II  E  V,  DO  CP).  ABSOLVIÇÃO  POR
FALTA  DE  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVA
COMPROVADAS.  RÉUS  RECONHECIDOS  PELAS
VÍTIMAS. RES FURTIVA ENCONTRADA NA POSSE
DOS  RECORRENTES.  RECONHECIMENTO  DA
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
INADMISSIBILIDADE.  Réus  que  participaram
efetivamente na empreitada criminosa, tendo atuações
imprescindíveis  para  o  desfecho  do  crime.
Reconhecimento  da  tentativa.  Inviabilidade.  Houve  a
inversão da posse das mercadorias  roubadas.  Causas de
aumento  devidamente  comprovadas.  Redução  da  pena.
Inviabilidade. Pena aplicada dentro dos parâmetros legais,
de forma  fundamentada.  Regime fechado é o adequado
para  os  crimes  de  roubo.  Sentença  mantida.  Recursos
desprovidos.  (TJSP;  APL  0101539-68.2014.8.26.0050;
Ac.  9862712;  São  Paulo;  Décima  Primeira  Câmara  de
Direito  Criminal;  Relª  Desª  Ivana  David;  Julg.
31/08/2016; DJESP 18/10/2016)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVAS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  RÉU  QUE  CONFESSOU
ESPONTANEAMENTE  O  DELITO.  DEPOIMENTOS
DOS  POLICIAIS  MILITARES.  CREDIBILIDADE.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  AGENTE  QUE  PARTICIPOU
EFETIVAMENTE  DE  TODA  A  EMPREITADA
CRIMINOSA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  Havendo
provas suficientes de autoria e materialidade, não há que
se  falar  em absolvição.  As  declarações  prestadas  pelos
milicianos  foram  coerentes  e  harmônicas  com  todo  o
contexto  probatório,  notadamente  com  a  confissão  do
próprio  acusado,  não  havendo  nenhum  indício  de  que
tenham  inventado  tais  fatos  com  a  mera  intenção  de
prejudicar o réu. As circunstâncias do delito demonstram
que o apelante tinha pleno domínio final do fato, que é
elemento  próprio  da  coautoria  do  roubo,  elidindo  a
pretensão  absolutória  deduzida  pela  defesa.  Restando
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comprovada  a  convergência  de  vontades  para  um  fim
comum, bem como a colaboração moral ou material dos
agentes para a execução do crime, devem eles responder
pelo resultado, sendo descabida a diminuição da pena pelo
instituto da participação de menor importância.  Recurso
não  provido.  (TJMG;  APCR  1.0024.15.197938-2/001;
Rel.  Des.  Doorgal  Andrada;  Julg.  09/11/2016;  DJEMG
18/11/2016)”.

Quanto  à  detração  pretendida  pela  douta  Procuradoria,  deixo
para ser analisada pelo juízo das execuções. Nesse sentido a jurisprudência pontifica:

APELAÇÃO. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE
AGENTES.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  VALIDADE.  RES
FURTIVA APREENDIDA EM PODER DO RÉU. ÔNUS
PROBATÓRIO.  CRIME  CONSUMADO.  INVERSÃO
DA  POSSE.  PRECEDENTES.  REFAZIMENTO  DA
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REGIME  FECHADO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA
DETRAÇÃO.  MATÉRIA  DE  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO DAS EXECUÇÕES. PARCIAL PROVIMENTO
DO  RECURSO  DEFENSIVO.  1.  A  autoria  do  crime
restou comprovada pelas provas coligidas aos autos, além
do  réu  ter  sido  reconhecido  nas  fases  extrajudicial  e
judicial pelas vítimas. Validade. O reconhecimento que a
vítima  efetua,  da  pessoa  do  seu  roubador,  assume
fundamental  importância,  eis  que,  em sede de crime de
roubo, normalmente tocado de clandestinidade, a palavra
da vítima é a única na qual pode a autoridade judiciária
fiar-se, à falta de testemunhas presenciais. Precedentes do
TJSP.  2.  Depoimento  do  policial  militar  uníssono  no
sentido da responsabilização criminal do réu. Validade do
seu depoimento, mormente quando submetido ao crivo do
contraditório e corroborado pelas demais provas colhidas
e  pelas  circunstâncias  em  que  ocorreu  o  crime.
Precedentes do STF e do STJ. 3. Encontro da Res furtiva
em poder do agente, a lhe impor o ônus, do qual não se
desincumbiu,  de  explicar  tal  posse,  de  início  muito
comprometedora,  tanto  mais  ante  o  reconhecimento
pessoal que a vítima realizou do indigitado agente, como
o seu roubador. Precedentes do TJSP. 4. Não há que se
falar  no  reconhecimento  da  majorante  do  emprego  de
arma  branca,  tipo  "faca",  pese  embora  o  réu  tenha
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mostrado para as vítimas a referida arma que portava, aqui
sendo desnecessário que o réu, de fato, "aponte" a arma,
seja ela de fogo ou branca, para fins do reconhecimento
da causa especial de aumento de pena prevista no art. 157,
§2º,  I,  do Código Penal.  Isto porque o réu se valeu do
emprego  da  arma  após  ter  subtraído  o  aparelho  de
telefonia celular mediante violência física contra a vítima
Renata dos Santos, haja vista que ele  desferiu um soco
contra  o  seu  rosto  para  apossar-se  do  indigitado  bem
móvel. Em outras palavras, o emprego de arma, no caso
em tela,  foi  post  factum impunível,  porque o  crime  de
roubo já havia sido consumado com a inversão da posse
do  bem  móvel  subtraído.  5.  Concurso  de  agentes
devidamente  comprovado  pela  prova  oral  judicial  que
individualizou, perfeitamente, quais as condutas ativas de
cada um dos roubadores, todas, entretanto, voltadas para o
mesmo fim comum, mercê de prévia divisão de tarefas. 6.
A consumação do crime de roubo dá-se com a simples
inversão do título da posse, sendo irrelevante a saída da
esfera de vigilância da vítima ou de terceiros. Precedentes
do STF e do STJ. 7. Refazimento da dosimetria da pena.
8.  A  imposição  de  regime  inicial  fechado  para  o
cumprimento da pena fundamentou-se em fato concreto,
tendo em vista  as peculiaridades  das circunstâncias  que
cercaram a prática da ação delituosa (crime praticado em
concurso de agentes). 9.  O instituto da detração, para
ser  aplicado,  depende  da  análise  da  situação
processual do sentenciado, inclusive no que concerne a
eventuais condenações e unificação de penas. Portanto,
o Juízo das Execuções Penais é a sede mais adequada
para a apreciação da matéria. 10. Parcial provimento do
recurso  defensivo.  (TJSP;  APL  0011184-
46.2013.8.26.0050;  Ac.  8078451;  São  Paulo;  Primeira
Câmara Criminal Extraordinária; Rel. Des. Airton Vieira;
Julg. 24/11/2014; DJESP 16/01/2015)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÕES.
ARTIGOS  157,  §  2º,  INCISO  II,  E  307,  CAPUT,
AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO.
EXCLUSÃO  DA  MAJORANTE  RELATIVA  AO
CONCURSO  DE  AGENTES.  IMPOSSIBILIDADE.
FALSA  IDENTIDADE.  CRIME  IMPOSSÍVEL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME
DE  ROUBO  PARA  O  DELITO  DE  FURTO  OU
RECEPTAÇÃO.  INVIABILIDADE.  DOSIMETRIA.
MANUTENÇÃO.  DETRAÇÃO.  COMPETÊNCIA  DO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0017191-53.2015.815.2002 9

CMBF -  Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

JUÍZO  DAS  EXECUÇÕES.  SUBSTITUIÇÃO.  NÃO
CABIMENTO.  RECURSOS  NÃO  PROVIDOS.
Demonstrado,  por  meio  do  conjunto  fático-probatório,
que os réus/apelantes incorreram na prática do tipo penal
previsto no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal,
impossível as suas absolvições com fulcro no artigo 386,
inciso VII, do código de processo penal. Descabida a tese
de crime impossível no que concerne ao delito descrito no
artigo 307, caput, do Código Penal, na hipótese em que a
ação  do acusado de  atribuir-se  falsa  identidade,  com o
intuito  de  ocultar  os  seus  antecedentes  penais  da
autoridade policial, gerou-lhe relevante incerteza, a ponto
de ele ter sido inicialmente encaminhado à delegacia da
criança  e  do  adolescente.  Constando  do  caderno
processual prova necessária e suficiente que demonstra a
subtração de coisa alheia,  mediante grave ameaça,  com
simulação de arma de fogo, inaceitável é a tese da defesa
buscando a desclassificação para o crime de furto ou de
receptação.  Fixadas  as  reprimendas  em  patamares
adequados,  nada  há  a  prover  em  sede  de  apelação.  A
detração  é  instituto  de  competência  do  juízo  das
execuções, consoante previsão no artigo 66, inciso III,
alínea.  C.,  da  Lei  de  execução  penal. Inviável,  nos
termos do artigo 44, caput e inciso I, do CP, a concessão
do  benefício  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos, na hipótese em que o
quantum  da  sanção  corporal  aplicada  é  superior  a  4
(quatro)  anos  e  o  delito  foi  praticado  mediante  grave
ameaça.  (TJDF;  Rec  2014.03.1.009181-4;  Ac.  849.383;
Primeira Turma Criminal; Rel. Des. Romão C. Oliveira;
DJDFTE 26/02/2015; Pág. 86)

Por  tais  razões,  nego  provimento  ao  recurso,  em desarmonia
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho, decano no exercício da Presidência,  dele participando, além de mim,
Relator, o Senhor Doutor Carlos Antônio Sarmento, Juiz de Direito convocado para
substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
15 (quinze) dias do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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